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1. RELATÓRIO

1. Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade
jurídica  de  pregão  eletrônico,  que  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa  especializada  para  a
impermeabilização de lajes dos prédios 1 e 2 do campus centro da UFCSPA,  com intervenção em uma área
estimada  de  917,00  m²,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  pela  UFCSPA,  com  valor  global
estimado de R$ 654.041,42 (seiscentos e cinquenta e quatro, quarenta e um reais e quarenta e dois centavos).

2. Os documentos disponibilizados integram o Sistema Eletrônico de Informações (SEi!/UFCSPA),  e
aqueles relevantes para a análise jurídica serão referenciados ao longo deste opinativo.

3. É o suficiente relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Da autorização para realização da licitação e celebração de novos contratos

4. No doc. SEi! 1462911, consta autorização para abertura do procedimento licitatório (art. 8º, V, do
Decreto n. 10.024/2019).

5. O procedimento, ademais, expressa a essencialidade e o interesse público da contratação, para os fins
do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015:

"A contratação  do  serviço  se  justifica  devido  a  necessidade  de  reparo  de  infiltrações  nas
edificações, de modo a evitar prejuízos a integridade das instalações prediais e à segurança e
saúde dos usuários. A contratação de empresa especializada garante a execução do serviço
com a qualidade esperada e a prestação de garantia contratual pelo período mínimo de cinco
anos contra defeitos ou falhas de desempenho.". (SEi! 1459144)

2.2 Da utilização do pregão eletrônico para serviços comuns de engenharia

6. Cumpre registrar que é possível a contratação de serviços comuns de engenharia por meio de pregão,
em razão do disposto no art. 1º, caput, do Decreto n. 10.024/2019.

7. No caso, vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada,
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pois o serviço a ser contratado foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 1º da Lei n° 10.520/2002
c/c Orientação Normativa AGU nº 54/2014 - item 4 do Termo de Referência - SEi! 1487296). Destaque-se que, à
luz do art. 4º, X, da Lei nº 10.520/2002, c/c art. 7º do Decreto nº 10.024/2019, somente é possível licitar o presente
objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.

2.3 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

2.3.1 Documentos necessários ao planejamento da contratação

8. De acordo com o Decreto n.º 10.024/2019, a IN SEGES/MP nº 05/2017 e a IN SG/ME nº 40/2020, a
Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação:

a) documento para formalização da demanda;

b) estudo técnico preliminar;

c) mapa(s) de risco;

d) termo de referência.

9. Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados no Sistema SEi!-UFCSPA (1459144,
1484093, 1484214 e 1487296, respectivamente).

10. Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações a título
de orientação jurídica. 

2.3.1.1 Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais elementos

11. Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram previstos os conteúdos
do anexo II da IN SEGES/MP nº 05/2017, especialmente a justificativa da necessidade da contratação, a descrição da
solução adotada, e a declaração de sua viabilidade.

12. No caso, verifica-se, ainda, que a Administração juntou o estudo técnico preliminar, na forma da IN
SG/ME nº 40/2020. O artefato noticia, outrossim, que infiltrações têm ganhado maior proporção, à medida que novos
pontos foram identificados e, em sua maioria, possuem resolução mais complexa, envolvendo áreas de intervenção
significativas e orçamentos de altos valores.

2.3.1.2 Gerenciamento de riscos

13. Quanto ao mapa de riscos (SEi! 1484214), percebe-se, em atendimento ao anexo IV da IN SEGES/MP
nº  05/2017,  com indicação  do  tipo  de  risco,  da  probabilidade  de  sua  materialização,  das  ações  possíveis  e  dos
responsáveis para sua mitigação.

2.3.1.3 Termo de referência

14. O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos que embasam a avaliação do
custo pela Administração Pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, o critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos documentos essenciais à
verificação da qualificação técnica e  econômico-financeira,  os  procedimentos de fiscalização e  gerenciamento do
contrato ou da ata de registro de preços, o prazo para execução do contrato e as sanções (conforme definição do art. 3º,
inciso XI, do Decreto nº 10.024/2019), devendo observar, ainda, as diretrizes constantes do art. 30 e do Anexo V da IN
SEGES/MP nº 5/2017.

15. Ademais,  o  termo de referência  deverá  observar  os  modelos  elaborados  pela  Advocacia-Geral  da
União e seguir, com adaptações ao caso concreto, os Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (art. 29 da IN SEGES/MP nº 05/2017).

16. Pelo exposto, compete à Administração Pública:
a) utilizar o modelo de termo de referência da AGU mais atualizado, disponível em seu sítio
eletrônico;
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b) verificar se existe Caderno de Logística para o presente objeto contratual, de modo que o
termo de referência possa incorporar, no que couber, as especificações padronizadas (art. 29 da
IN SEGES/MP nº 05/2017);

c)  destacar,  formal  e  visualmente,  todas  as  alterações  realizadas  no  modelo  de  termo  de
referência, justificando as inclusões, adaptações, modificações e exclusões de texto da minuta.

17. No  caso,  consta  dos  autos  o  Termo  de  Referência  (SEi!  1487296),  elaborado  pela  área
requisitante, e aprovado pela autoridade superior (SEi! 1489721).

18. Além disso,  foi  juntada ao  feito  declaração  da  área  técnica  informando sobre  a  adoção,  na
espécie, do modelo de minuta padronizada de Termo de Referência disponibilizado pela AGU (SEi! 1489523).

19. Nesse  contexto,  em  análise  eminentemente  formal,  verifica-se  que  o  termo  de  referência
contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados.

2.3.2 Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

20. Como se sabe,  a  justificativa da necessidade da contratação constitui  questão de ordem técnica e
administrativa, razão pela qual, a teor do Enunciado nº 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia
Geral  da  União,  não  deve  esta  Procuradoria  se  pronunciar  conclusivamente  acerca  do  mérito  (oportunidade  e
conveniência)  da  motivação apresentada  e  das  opções  feitas  pelo  administrador,  exceto  na  hipótese  de  afronta  a
preceitos legais, o que não nos parece ser o caso.

2.3.3 Da viabilidade jurídica da terceirização

21. O § 1º do art. 3º do Decreto nº 9.507/2018, aplicável a toda a Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas públicas e sociedades de economia mista, explicita que somente poderão ser
objeto de execução indireta “Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput
poderão ser executados de forma indireta,  vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado”.

22. Percebe-se,  nesse  sentido,  que  a  Administração  declarou  que  as  atividades  podem  ser
terceirizadas em razão de não constarem nas vedações previstas no art. 3º do aludido Decreto (item 4.3 - SEi!
1487296).

2.3.4 Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens

23. Outro ponto relevante  diz  respeito ao parcelamento do objeto a  ser  contratado em licitações.  Em
havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens,  tal  qual
previsto na Súmula TCU nº 247:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações  para  a  contratação  de  obras,  serviços,  compras  e  alienações,  cujo  objeto  seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora
não dispondo de capacidade para  a  execução,  fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade".

24. Dito  isso,  percebe-se  que  o  presente  certame  previu  a  adjudicação  do  objeto  a  um  único
vencedor, com as justificativas de ordem técnica e econômica:

"Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididos em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à
licitação  com  vistas  ao  melhor  aproveitamento  dos  recursos  disponíveis  no  mercado  e  à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

O dispositivo se não se aplica ao presente estudo pois:

-A intenção  da  presente  contratação  já  é  justamente  desonerar  o  contrato  de  manutenção
predial, o qual tem a manutenção corretiva como uma de suas funções. Deste modo, não me
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mostra viável  a contratação de mais de uma empresa para a execução do mesmo serviço,
porém em locais diferentes.

-  A opção pelo não parcelamento possibilita  a  redução do custo operacional  do processo,
envolvendo despesas de publicidade da licitação, taxa de mobilização e desmobilização e custo
horário de profissionais para acompanhamento da obra, que são proporcionais à quantidade de
certames convocados e contratos firmados pela Administração.

- A UFCSPA não dispõe de espaço físico suficiente para comportar a permanência de um
número elevado de fornecedores no campus. Havendo a necessidade de planejar os momentos
de entrada e saída de cada empresa. Esse planejamento, considerando possíveis imprevistos,
poderá  tornar  moroso  o  processo  de  concepção  e  entrega  do  objeto,  tornando o  processo
ineficiente (SEi! 1484105 - item 9 )"

2.3.5 Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações

25. Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 3º, da Lei n. 8.666/1993 e art. 7º, II, da IN
SG/ME nº 40/2020), deverão ser tomados três cuidados gerais à luz dos arts. 2º e 3º do Decreto nº 7.746/2012:

a)  definir  os  critérios  e  práticas  objetivamente  no  instrumento  convocatório  como
especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial;

b) justificar a exigência dos mesmos nos autos;

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame.

26. Feitas essas considerações,  verifica-se  que a Administração incluiu,  no item 5.3  do Termo de
Referência, critérios e práticas de sustentabilidade.

2.3.6 Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

27. Quanto  ao  orçamento,  é  dever  da  Administração,  na  contratação  de  serviços,  elaborar  planilha
detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (arts. 7º, §2º, II, e 40, §2º, II,
da Lei nº 8.666/1993).

28. Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia empregada
para estimar os custos unitários da contratação deixará de ser examinada neste parecer, por se tratar de atribuição não
afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade.

29. Considera-se prudente, contudo, ressaltar alguns pontos considerados relevantes sob o prisma jurídico,
a fim de melhor orientar, nesse particular, a atuação administrativa. Senão, veja-se:

a. Definição de critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global:

30. No que se refere à produção da planilha orçamentária, é importante que a Administração se paute
conforme  a  expressa  determinação  do   Decreto  nº  7.983,  de  2013,  não  relegando  toda  a  responsabilidade  pela
definição  dos  insumos  necessários  para  o  serviço  de  engenharia  e  o  seu  quantitativo  (material,  mão  de  obra  e
equipamentos) apenas para os projetistas, mas se certificando de que os elementos constantes dos projetos e planilhas
orçamentárias por eles elaboradas estão de acordo com as determinações normativas.

31. Com relação à composição dos custos dos serviços de engenharia ao preço total estimado para cada
despesa, a lei exige que seus elementos estejam muito bem evidenciados na planilha orçamentária prevista no artigo
7º, § 2º, II, Lei n. 8.666, de 1993, incluindo os valores unitários de todos os insumos, imprescindível para orientar o
gestor em caso de acréscimos futuros.

32. Tais  disposições  são  aplicáveis  de  acordo  com  as  particularidades  de  cada  obra  ou  serviço  de
engenharia.

33. O Decreto nº 7.983, de 2013, determina que se devem utilizar primordialmente os valores constantes
no SICRO/SINAPI (arts. 3º e seguintes).

34. Na definição do art. 2°, VIII, do Decreto n° 7.983/2013, o orçamento de referência é o “detalhamento
do preço global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas
as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e compatíveis com o projeto que
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integra o edital de licitação”.

35. No caso,  a  decomposição  dos  custos  unitários  é  passo  essencial  para  a  previsão  dos  critérios  de
aceitabilidade dos preços unitários e global a serem aplicados no julgamento das propostas – medida obrigatória para
as obras e serviços de engenharia, conforme Orientação Normativa AGU n° 5/2009 e Súmula TCU n° 259, que assim
dispõem respectivamente:

Orientação Normativa nº 5: Na contratação de obra ou serviço de engenharia, o instrumento
convocatório deve estabelecer critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global.

Súmula nº 259: Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de
aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é
obrigação e não faculdade do gestor.

36. Nos termos do art. 11 do Decreto n° 7.983/2013, e na esteira da Súmula TCU n° 259 e Orientação
Normativa AGU n° 5, de 2009, deverão constar do edital de licitação de obras e serviços de engenharia os
critérios de aceitabilidade de preços – unitários e global.

37. Conforme art. 2°, IX, do Decreto n° 7.983, de 2013, são os “parâmetros de preços máximos, unitários
e global, a serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação para aceitação e julgamento
das propostas dos licitantes”.

38. Especificamente para o regime de empreitada por preço global, os critérios de aceitabilidade de
preços serão definidos em relação aos preços global e de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro do contrato. Assim, na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados
custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência, desde que o preço global
orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato fiquem iguais ou abaixo dos
preços de referência da Administração, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações (art.
13, I, e parágrafo único, do Decreto n° 7.983/2013).

39. Cumpre registrar que a definição do critério de aceitabilidade dos preços unitários e global nos
editais para a contratação de obras, com a fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade
do gestor (Súmula TCU 259), ainda que se trate de empreitada por preço global.

b. Composições de custos unitários menores ou iguais à mediana do SINAPI:

40. Nos  termos  do  art.  3°  do  Decreto  n°  7.983/2013,  no  âmbito  da  administração  pública  federal,  o
SINAPI é o sistema de referência para a fixação dos custos unitários das obras e serviços de engenharia, excetuados os
itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil.

41. Na definição do art. 2°, II, do Decreto n° 7.983/2013, composição de custo unitário é o “detalhamento
do custo unitário do serviço que expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais,
mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida”.

42. Já o custo unitário de referência é o “valor unitário para execução de uma unidade de medida do
serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de referência de custos ou pesquisa de
mercado” (art. 2°, I).

43. Na elaboração dos orçamentos de referência, poderão ser adotadas especificidades locais ou de projeto
na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a
obra ou serviço de engenharia em relatório técnico elaborado por profissional habilitado (art. 8°, caput, do Decreto n°
7.983, de 2013).

44. Somente em condições especiais, devidamente justificadas, poderão os custos unitários de referência
exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle (art. 8°, parágrafo
único, do Decreto n° 7.983, de 2013).

45. No caso de inviabilidade da definição dos custos com base no SINAPI, a estimativa de custo global
poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos
ou  entidades  da  administração  pública  federal,  em  publicações  técnicas  especializadas,  em  sistema  específico
instituído  para  o  setor  ou  em  pesquisa  de  mercado  (art.  6°  do  Decreto  n°  7.983/2013).  Verifica-se  que  a
Administração obteve a planilha  custos a partir dos custos de referência do SINAPI, conforme explicitado no
Orçamento Estimativo (SEi! 1484205) e no item 8 do ETP Digital (SEi! 1484105).
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c. Detalhamento da composição do percentual de BDI:

46. Conforme a já mencionada Súmula TCU n° 258, é obrigatório o detalhamento dos encargos sociais e
do BDI no orçamento de referência da licitação.

47. A mesma premissa consta do art.  9° do Decreto n° 7.983/2013, de acordo com o qual devem ser
evidenciados, no mínimo, os seguintes componentes do BDI: taxa de rateio da administração central; percentuais de
tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalíssima que oneram o
contratado; taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento, e taxa de lucro.

48. É preciso destacar o disposto na súmula 254 do TCU a respeito do IRPJ e CSLL na composição do
BDI, conforme o enunciado assim lançado:

O IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica – e a CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido  –  não  se  consubstanciam  em  despesa  indireta  passível  de  inclusão  na  taxa  de
Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a natureza
direta e personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado.

49. Em pronunciamentos posteriores, o TCU esclareceu o seu entendimento, de que tanto a Súmula TCU
nº 254/2010 como o art. 9º, do Decreto 7.983, de 2013, vedam a inclusão de tais rubricas apenas no orçamento-base da
licitação,  não  sendo  tais  entendimentos  aplicáveis  aos  preços  ofertados  pelos  privados,  conforme  noticiado  no
informativo n. 279, nos seguintes termos:

A inclusão,  na  composição do BDI constante  das  propostas  das  licitantes,  do  Imposto  de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) não é
vedada nem acarreta, por si só, prejuízos ao erário, pois é legítimo que empresas considerem
esses tributos quando do cálculo da equação econômico-financeira de suas propostas, desde
que os preços praticados estejam de acordo com os paradigmas de mercado. O que é vedado é
a inclusão do IRPJ e da CSLL no orçamento estimativo da licitação.

50. Dessa forma, é vedada a inclusão do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no orçamento estimativo da licitação.

51. No entanto, é lícita a inclusão na composição do BDI do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) constante das propostas das licitantes. É legítimo que empresas
considerem esses tributos quando do cálculo da equação econômico-financeira de suas propostas, desde que os preços
praticados estejam de acordo com os paradigmas de mercado.

52. Em relação ao BDI para materiais e equipamentos, a Administração deve observar o que dispõe a
Súmula n. 253 do TCU, que trata do BDI reduzido:

Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos
termos  da  legislação  em vigor,  os  itens  de  fornecimento  de  materiais  e  equipamentos  de
natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e
diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar
incidência de taxa de Bonificação e Despesas Indiretas -  BDI reduzida em relação à taxa
aplicável aos demais itens.

53. Verifica-se a hipótese acima descrita no Orçamento Estimativo (SEi! 1484205) e no item 8 do
ETP Digital (SEi! 1484093).

2.3.6.1. Cálculo da Contribuição Previdenciária - Orçamento onerado e desonerado

54. Por força do art.  7º da Lei nº 12.546/2011 foi afastado o caráter obrigatório do recolhimento das
contribuições previdenciárias mediante alíquota da receita bruta e permitido que a empresa opte pela regra veiculada,
ou pela tradicional, definida no art. 22 da Lei nº 8.212/1991.

55. Assim, ante a possibilidade de escolha da forma de recolhimento do tributo pelas empresas, surge para
a Administração o dever de buscar a proposta mais vantajosa, prestigiando o princípio de economicidade. Nesses
termos, as planilhas para licitações de obras e serviços de engenharia devem ser avaliadas quanto ao melhor critério de
tributação, seja o previsto no art. 7 º da Lei nº 12.546/211 ou o estabelecido no art. 22, da Lei nº 8.212/91.

56. Portanto,  para que a Administração elabore seu orçamento de referência,  deverá avaliar  o regime
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tributário  que  lhe  for  mais  vantajoso.  Para  tanto,  recomenda-se  a  simulação  das  duas  condições  possíveis  de
recolhimento da contribuição previdenciária pelas empresas, elaborando duas planilhas, a fim de constatar qual será o
mais vantajoso.

57. O menor valor global obtido a partir dos orçamentos elaborados deverá ser utilizado como referência
para a licitação das obras e serviços, cabendo à Administração dar ampla publicidade a respeito do regime de
tributação adotado para a elaboração dos orçamentos no termo de referência ou projeto básico e no edital da
licitação.

2.3.6.2.  Da  exigência  de  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  -  ART  ou  Registro  de
Responsabilidade Técnica - RRT

58. Nos  termos  do  art.  10  do  Decreto  n°  7.983/2013,  a  anotação  de  responsabilidade  técnica  pelas
planilhas  orçamentárias  deverá  constar  do  projeto  que  integrar  o  edital  de  licitação,  inclusive  de  suas  eventuais
alterações.

59. A matéria a respeito da constitucionalidade das taxas de polícias pela ART restou superada pelo STF
no julgamento do Recurso Extraordinário 838.284, que declarou a constitucionalidade da cobrança de ART. Segundo o
STF, "não viola a legalidade tributária a lei que, prescrevendo o teto, possibilita o ato normativo infralegal fixar o
valor de taxa em proporção razoável com os custos da atuação estatal, valor esse que não pode ser atualizado por ato
do próprio conselho de fiscalização em percentual superior aos índices de correção monetária legalmente previstos".

60. Conforme  a  Nota  Interna  n.  02/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU,  o  ente  público  produtor  do
trabalho técnico  especializado é  o  sujeito  passivo das  taxas  referentes  à  Anotação de  Responsabilidade Técnica,
decorrente do exercício do poder de polícia do CREA, e das taxas referentes ao Registro de Responsabilidade Técnica,
em razão do exercício do poder de polícia do CAU.

61. No caso, se verifica a juntada de ART/RRT (SEi! 1484530).

2.3.7 Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio

62. Houve a juntada de documento que comprova a designação da pregoeira e da equipe de apoio (art. 3º,
inciso IV, da Lei n° 10.520/02 e arts. 13, inciso I, 14, inciso V e 16, incisos I e II, do Decreto n.º 10.024/2019), estando
o feito regularmente instruído quanto ao ponto.

2.3.8 Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

63. O  Decreto  nº  8.538,  de  2015,  prevê  tratamento  favorecido,  diferenciado  e  simplificado  para  as
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras.

64. O art. 6º do referido decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de
R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais),  a  participação  no  processo  licitatório  deve  ser  exclusivamente  destinada  às
microempresas e empresas de pequeno porte. A Orientação Normativa AGU nº 10/2009, por sua vez, pacifica a forma
de aferição do valor de R$ 80.000,00 como sendo a referente ao período de um ano da contratação.

65. Adicionalmente,  vale  lembrar  que,  de  acordo  com  a  Orientação  Normativa  AGU  n.  47/2014,  é
obrigatória a participação exclusiva de ME e EPP na licitação quando os itens ou lotes/grupos tiverem valor igual ou
inferior a R$ 80.000,00.

66. Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratação ultrapassa R$ 80.000,00.
Foi acertada, portanto, a não exigência da participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno
porte no presente certame.

2.4 DAS  MINUTAS  PADRONIZADAS  DA  AGU  –  EDITAL,  CONTRATO  E  TERMO  DE
REFERÊNCIA

67. Inicialmente,  cumpre dizer que,  no regime jurídico atual  dos contratos de prestação de serviço,  a
utilização das minutas da AGU pela Administração passou a ser obrigatória (art. 35 da IN SEGES/MP nº 05/2017).

68. Dito isso, consta dos autos que foram utilizadas as minutas padronizadas de Edital, Contrato e
Termo de Referência elaboradas e disponibilizadas pela Advocacia-Geral da União (itens 10, 19 e 26 - SEi!
1489523 e 1489694).
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69. Vale observar, ainda, que não foram destacadas ou justificadas eventuais inclusões, adaptações,
modificações e exclusões de texto das minutas.

2.5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

70. No presente caso, em atenção aos arts. 7º, § 2º, inciso III, e 38, caput, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art.
8º, inciso IV, do Decreto n.º 10.024/2019, consta declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos
orçamentários necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da
respectiva rubrica (SEi! 1487567).

71. Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do contrato administrativo
ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em
atenção ao disposto no art. 60 da Lei nº 4.320/64.

72. Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, incisos I e II, da Lei Complementar nº
101/2000,  somente  será  necessário  se  as  despesas  que  amparam  a  ação  orçamentária  em  apreço  não  forem
qualificáveis  como  atividades,  mas,  sim,  como  projetos,  isto  é,  se  não  constituírem  despesas  rotineiras,  como
estabelece  a  Orientação Normativa  AGU nº  52/2014 ("As despesas  ordinárias  e  rotineiras  da  administração,  já
previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências
previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000"). 

73. Recomenda-se, pois, que a Administração informe nos autos a natureza da ação que suporta a despesa
decorrente da futura contratação, adotando, a depender do caso, as providências previstas no art. 16, incisos I e II, da
Lei de Responsabilidade Fiscal, com as premissas da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a metodologia
de cálculo utilizadas (art. 16, §2º, da Lei Complementar n.º 101/2000).

2.6 DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

74. Conforme os arts. 20 e 21 do Decreto n.º 10.024/2019, deverá ser providenciada a publicação do aviso
do  edital  no  Diário  Oficial  da  União,  no  sítio  eletrônico  oficial  do  órgão  promotor  da  licitação  e  no  endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, observando-se, a partir dessa data, o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis
para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação pelos licitantes.

75. Ademais, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº
7.724/2012, deverão ser disponibilizados os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão licitante
na internet:

a) cópia integral do edital com seus anexos;

b) resultado da licitação;

c) contratos firmados e notas de empenho emitidas.

3. CONCLUSÃO

76. Em face do exposto, a Advocacia-Geral da União, por intermédio da Procuradoria Federal junto
à UFCSPA (art.131 da Constituição Federal, art. 11, IV, "b" da Lei Complementar n. 73/93 e art. 38, parágrafo único,
da Lei n. 8.666/93), opina pela viabilidade jurídica da licitação em apreço e aprova as minutas apresentadas, na
forma da fundamentação deste parecer.

Encaminha-se à Reitoria.

Porto Alegre, 01 de novembro de 2022.

Alexandre Brentano

Procurador Federal

Procurador-Chefe da PF-UFCSPA

Firefox blob:https://supersapiens.agu.gov.br/65e034a6-66df-4c75-810a-666e...

8 of 9 03/11/2022 09:16

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  https://supersapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23103017823202235 e da chave de acesso 09de79ef

Documento  assinado  eletronicamente  por  ALEXANDRE  BRENTANO,  com  certificado  A1
institucional  (*.agu.gov.br),  de  acordo  com  os  normativos  legais  aplicáveis.  A  conferência  da
autenticidade do documento está disponível com o código 1022930484 e chave de acesso 09de79ef
no  endereço  eletrônico  https://sapiens.agu.gov.br.  Informações  adicionais:  Signatário  (a):
ALEXANDRE  BRENTANO,  com  certificado  A1  institucional  (*.agu.gov.br).  Data  e  Hora:
01-11-2022  17:13.  Número  de  Série:  77218269410488336199396275606.  Emissor:  Autoridade
Certificadora do SERPRO SSLv1.

Firefox blob:https://supersapiens.agu.gov.br/65e034a6-66df-4c75-810a-666e...

9 of 9 03/11/2022 09:16


